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Apresentação 
  
  
  

Uma cidade é um todo dinâmico onde as marcas do passado suportam a 
construção de um futuro que rapidamente se torna presente. Cada cidade 
tem aquilo que se convencionou chamar de Centro Histórico, um local 
onde a voracidade do progresso poupou as memórias materiais que lhe 
conferem a identidade.  
  
Por outro lado, a cidade não se fica pelos seus edifícios, é também um 
local de vivências e de vanguardas. Um local de permanências e 
movimentos. Podemos também dizer que a cidade tem tanto de utilitário 
como de emblemático. A cidade é por excelência o local das modas e das 
sedimentações culturais, científicas e artísticas. São locais referenciais que 
se procuram para melhor conhecer a identidade de uma região ou país, 
oferecendo-se como centros de atracção de públicos no mundo da 
globalização 
  
O tempo não poupa a cidade e os seus habitantes. Como pode este 
gigantesco organismo alcançar um desenvolvimento que respeite o seu 
passado e integre o seu Centro Histórico? Não deverá ser este mesmo 
Centro Histórico o local onde a vida da cidade também deve continuar a 
decorrer e, como tal, um produto a desenvolver? 
E o que dizer das cidades consideradas Património da Humanidade? 
  
O futuro do Centro Histórico pode passar pela aprendizagem da lição do 
passado e esse trabalho poderá ser feito no presente. Mas não basta 
teorizar, há que agir e, para tal, será necessário observar, pensar e 
debater, e acima de tudo concretizar projectos.  

  

  



 

 

 

Dia 10  Programa 
    

Primeiro Painel ð Centros Históricos Património Mundial 

    

9h00 ï 9h15 Entrega de Documentação 

9h15 ï 9h30 
Sessão de Abertura  
Apresenta­«o do filme ñRecado ao Portoò realizado pelos 
alunos de Seminário de Projecto I do 1º Ciclo 

9h30 ï 10h30 

José Alberto Rio Fernandes - Reflexões e inquietações a 
propósito do que a Humanidade pode desejar do Centro 
Histórico do Porto  
(Professor Catedrático da FLUP-UP)  

10h30 ï 10h45 Coffee-break 

10h45 ï 11h45 

António José Oliveira - O Património Artístico do Centro 
Histórico de Guimarães (sécs. XII-XVIII) 
(Mestre em Estudos Medievais e Doutorando em História da 
Arte Portuguesa na FLUP - UP)  

11h45 ï 12h45 

Juan M. Monterroso Montero - O Centro Histórico á 
creación dunha conciencia cultural. O caso de Santiago de 
Compostela. 
(Professor Titular da Universidade de Santiago de 
Compostela)  

12h45 ï 13h00 Debate 

    
Segundo Painel ð O Porto Património Mundial: Projectos e Concretizações 
    

14h30 ï 15h30 

Rui Loza - Contra a "Cidade Museu" o Plano de Gestão de 
um Centro Histórico Vivo. O caso do Porto 
(Universidade de Aveiro, Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana)   

15h30 ï 16h30 

João Braz Pereira ï Gestão de Área Urbana no Centro 
Histórico do Porto. 
(Porto Vivo, SRU ð Sociedade de Reabilitação Urbana da 
Baixa Portuense, SA)  

16h30 ï 17h45 
Apresentação pelos alunos de Resultados do Seminário de 
Projecto do 1º Ciclo ï Porto Património Mundial 

17h45ð18h00 Debate 
18h00 Prova de Vinho do Porto 

  



 

 

 

Dia 11   Programa 
    

Terceiro Painel ð Cidades e Centros Históricos 
    

9h30 ï 10h30 
Luís Alexandre Rodrigues - Bragança na época Moderna. 
Militares e eclesiásticos. A rua, a praça, a casa 
(Professor Auxiliar Convidado da FLUP ï UP)  

10h30 ï 10h45 Coffee-break 

10h45 ï 11h45 

Diana Santos ï Dialogar com um centro histórico - O tecido 
urbano de Torres Novas à luz da História da Arte. 
(Mestre em História da Arte Portuguesa, Doutoranda em 
História da Arte Portuguesa na FLUP-UP, Bolseira da FCT)  

11h45 ï 12h45 

Paula Cardona -Viana do Castelo. Uma cidade, um rio e o 
mar, interpretação das dinâmicas urbanísticas. 
(CEPESE ï Doutorada em História da Arte. Investigadora em 
exclusividade do Grupo de Investigação Arte e Património do 
Norte de Portugal) 

12h45 ï 13h00 Debate 
    

Quarto Painel ð Centros Históricos e os seus Públicos 

    

15h00 ï 16h00 

João Teixeira Lopes - Centros históricos como espaços 
públicos: os casos de São Paulo e do Porto 
(Professor Catedrático da FLUP, Coordenador do Instituto de 
Sociologia da UP)  

16h00 ï 17h00 

Francisco Dias ï Estatísticas de Turismo Urbano. O Centro 
Histórico do Porto e o Turismo. 
(Prof. Associado do Instituto Politécnico de Leiria, Presidente 
da Associação Portuguesa de Turismologia)  

17h00 ï 17h15 Debate 

17h15 Lanche 

    

    
 

Dia 12   Programa 
    

9h30 ï 11h00 
Visita ao Centro Histórico do Porto ï Ponto de encontro no 
Morro da Sé do Porto 
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/ 

Conferências  
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O que ®, hoje, um òcentro hist·ricoó? 

Os conceitos de centro e de histórico, considerados aqui na sua tradução espacial, têm sofrido 

um evidente e notório processo de revisão, a que de resto sempre estiveram sujeitos estes e 

todos os conceitos. No caso, o que importa mais sublinhar é que a transição de uma ideia de 

cidade monocêntrica, que marcou o discurso funcionalista do urbanismo e neopositivista da 

geografia, para a verificação de uma cidade afinal mais complexa, levou a repensar a ideia de 

centro e as condições de centralidade, mesmo que há muito fossem conhecidas (ainda que 

raramente reconhecidas) as cidades policêntricas1. De resto, além do centro entendido como 

espaço de maior acessibilidade, mais elevado preço do solo e maior especialização e 

diversidade das actividades, um outro tipo de centro j§ tinha emergido h§ muito antes do ñcentro 

¼nicoò, na coincid°ncia com o espa­o que concentrava uma maior carga simb·lica e melhor 

marcava uma história relativamente longa de uma cidade: era o ñcentro hist·ricoò, por vezes 

apenas coincidente com o ñcentro de neg·ciosò 2. Qualquer destes conceitos está em crise, 

designadamente o de ñcentro hist·ricoò, desde logo porque a hist·ria atravessa todos os 

territórios e todos os tempos e não é exequível definir com o mínimo de rigor, o limite temporal 

ou a quantidade de imóveis a partir do qual um determinado espaço é suficientemente antigo na 

sua ocupa­«o pelo homem e na import©ncia das marcas que deixou, para ser ñhist·ricoò; depois 

porque estes centros, tal como os centros ditos de negócios ou de comércio, têm também 

perdido centralidade na cidade expandida e cada vez mais fragmentada e policêntrica, se 

continuarmos a associar ao conceito de central antes de mais a acessibilidade fácil por parte de 

um alargado conjunto de pessoas. 

Em todo o caso, o espaço de ruas e prédios predominantemente antigos ï e mais aquelas que 

estes ï a que chamamos centro histórico3 é hoje uma parte ínfima de espaços urbanizados de 

considerável extensão, de uma metrópole explodida, na expressão de um pequeno texto que 

ficou famoso (WHYTE, 1958). A este respeito note-se que a área definida como Centro Histórico 

                                                           
1 Veja-se por exemplo o caso de Londres, cidade construída a partir da junção de várias administrações, em que 
cada território manteve sempre a sua relativa autonomia e centro próprio, ou o caso de Paris, Nova Iorque e tantas 
outras cidades, sobretudo de maior dimensão, o que por si só sempre dificultou a existência de um único grande 
centro. 
2 Com a express«o ñcentro neg·ciosò pretende transpor-se a express«o ñCentral Business Districtò, com origem nos 
Estados Unidos, onde a centralidade tem todavia uma conotação mais marcadamente financeira e se associa aí 
tamb®m a um maior desenvolvimento vertical dos edif²cios. No caso europeu, express»es como ñ§rea centralò e 
ñcentro tradicionalò s«o tamb®m utilizadas para identificar o local de maior densidade de usos. 
3 Continuaremos a usar o conceito de centro histórico, sobretudo por razões de comodidade. De resto, tal como para 
outros conceitos hoje muito questionados, como os de ñurbanoò e ñruralò (quando muito entendem que a mistura se 
completou em vários espaços alargados), tamb®m a express«o ñcentro hist·ricoò n«o encontrou ainda substituto 
capaz de melhorar a compreensão do território que assim se designa. 
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do Porto para efeitos de classificação na ICOMOS enquanto Património da Humanidade e que 

conta com 1796 edifícios, corresponde a menos de 1% da área de 10km de raio habitada por 

aproximadamente 1 milhão de pessoas. Neste pequeno espaço, residirão apenas 7000 pessoas, 

de acordo com estimativa de 2008)4, valor que é especialmente inexpressivo se considerarmos 

que o espaço urbano essencial na projecção internacional corresponde ao que é balizado por 

Braga e Aveiro5, onde residem cerca de 1/3 dos portugueses que moram no seu país6. 

Esta situação, marcada por uma certa irrelevância das áreas mais antigas, do ponto de vista 

espacial e populacional, não é muito diversa em Braga, Barcelona, Paris e em tantas outras 

outras cidades europeias que conheceram uma grande expansão ao longo dos últimos dois 

séculos, o que levou nalguns casos a alargar-se o conceito de centro histórico a espaços 

maiores, ou a substitui-lo por express»es como ñ§rea antigaò ou ñespa­o consolidadoò e de 

qualquer forma a estender-se o espaço considerado, não sem uma evidente perda do grau de 

coesão e da qualidade na distinção territorial, como se verificou no Porto, onde o espaço 

considerado como ñĆrea Cr²tica de Reabilita­«o Urbanaò para a interven­«o sobre o tecido 

antigo chega à atinge a Rotunda da Boavista e à Rua da Constituição, constituindo um território 

onde a larga maioria de arruamentos, edifícios e jardins, podendo ser interessante e relevante, 

tem menos de um século de existência e não possui a mesma força identitária que a maioria dos 

que ficam no interior do recinto que era cercado pela muralha mandada construir no século XIV 

por D. Afonso IV. 

 

Do velho, ao antigo e do primado do público, às parcerias público-privado. 

Boa parte da abordagem da política urbana e do urbanismo aos tecidos antigos em muitas 

cidades, ficou marcada ao longo do século passado, pela protecção de alguns imóveis (em regra 

por via da sua monumentalidade) e pela demolição de muitos outros, com a construção de novos 

no seu lugar, em muitas pequenas acções individuais, ou por vezes como o resultado de uma 

acção pública orientada para a renovação de espaços mais ou menos alargados, tendo em vista 

a adaptação da cidade a novas formas de a habitar, em que a presença do automóvel e as 
                                                           
4 O total de habitantes e edifícios aqui referidos constam do Plano de Gestão do Centro Histórico do Porto, realizado 
pela Sociedade de Reabilita­«o Urbana Porto Vivoò, apresentado publicamente em Dezembro de 2008 e dispon²vel 
em http://www.portovivosru.pt/destaque_04.php. 
5  Este espa­o ® um dos dois ñarcos metropolitanosò portugueses considerados no Programa Nacional de Políticas 
de Ordenamento do Território (PNPOT). 
6 Curiosamente, o tempo que hoje leva a deslocação de automóvel ou de comboio entre os seus extremos 
corresponde aproximadamente ao mesmo que levava em meados do século XIX no Porto, a ir do Infante à Foz, 
antes da introdu­«o doòchar-à- bancsò e mais tarde do ñamericanoò e do ñvaporò. 
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acrescidas necessidades de salubridade e conforto terão tido um papel essencial7. Entre planos 

e regras orientadas para a regularização de alinhamentos, uma certa forma de prolongamento do 

higienismo e dos princípios da livre-circulação do século precedente, conduziram o urbanismo 

europeu para lá de meados do século XX num esforço que levou ao desaparecimento de muitos 

imóveis, ruas e lugares dos centros históricos de hoje, a exemplo do que no Porto sucedeu com 

a área do Largo do Corpo da Guarda, desaparecida para a abertura da ligação ao tabuleiro 

superior da Ponte D. Luis (Av. Vímara Peres e Av. D. Afonso Henriques8), ou no que é hoje o 

Terreiro da Sé, com a demolição dos prédios que prejudicavam a vista e diminuíam a grandeza 

da Catedral e do Palácio Episcopal)9. 

Desta abordagem marcada pelo optimismo renovador se passou de forma relativamente rápida a 

uma outra, dominante pelo menos desde os 70, muito mais respeitosa da herança em forma de 

construções e arruamentos, vistos já no seu conjunto e não apenas isoladamente, como 

express«o cultural que importa preservar. Neste novo olhar, o ñhist·ricoò ganha valor e as 

mesmas ñcasas velhasò passam a ser vistas como ñim·veis antigosò, verificando-se também que 

o passado já não precisa de ser tão longo como antes para ser digno de atenção, nem ser 

necessariamente marcado por sinais do românico ou do gótico, ou possuir a grandiosidade antes 

associada regra geral apenas a edifícios religiosos ou palácios. 

Paralelamente, o turismo urbano, apesar da sua importância há muito em várias cidades do 

mundo (incluindo em Lisboa), passa a fazer sentir mais a sua presença na generalidade das 

grandes cidades, especialmente com o alargamento da rede de voos e o seu abaixamento de 

custo (com destaque para os ócharterô), o que ® mais not§vel mais recentemente com o 

aparecimento e alargamento do conceito ólow costô e ocorre ao mesmo tempo que se verifica um 

contínuo aumento geral do poder de compra e do tempo livre de um número crescente de 

pessoas. Além do aumento da presença de vários tipos de turistas num maior número de 

cidades, cedo se verifica também, por parte destes, uma predilecção pelos espaços mais 

antigos, por contraponto talvez a uma certa estandardização da arquitectura e do urbanismo, 

                                                           
7 Note-se, alem da natural diferença entre cidades mais dinâmicas e outras que conheceram uma certa estagnação, 
que na muitos casos, mesmo nos arruamentos há mais tempo ladeados de construções, é frequente que os prédios 
datados dos séculos XIX e XX sejam mais numerosos que os anteriores ao século XVIII, como ocorre por exemplo 
nas ruas de SantôAna, Pelames ou Escura, na cidade do Porto. 
8 Por sinal hoje com fraco aproveitamento pelo tráfego automóvel, em resultado da instalação do metro no tabuleiro 
superior da ponte. 
9 É ainda de lembrar as muitas substituições de edificado e os vários projectos não concretizados por falta de 
capacidade económica e política, como os que previam a abertura de amplos arruamentos no lugar da Rua da 
Bainharia e a atravessar o Barredo, ligando a estrada marginal que vem do Freixo (Av. Paiva Couceiro e Av. 
Gustavo Eiffel) com a que leva ao lado ocidental da cidade (Rua Nova da Alfândega). 
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sobretudo evidente nas d®cadas de triunfo do modernismo e da ñarquitectura internacionalò dos 

anos 40 a 70 que marcam as cidades europeias, sobretudo nas suas áreas de expansão ou de 

reconversão mais recente. O turismo veio assim conferir um valor, também económico, ao tecido 

mais antigo das cidades, além de contribuir para o reforço da auto-estima dos residentes, 

sobretudo quando tal ocorre em espaços periféricos, tendo por resultante urbanística até, por 

vezes, interven­»es for­adas de uma certa ñturistifica­«oò das §reas antigas, com cores e 

soluções orientadas essencialmente pela vontade de agradar o visitante (de que a área do 

Pelourinho em Salvador da Baía é talvez o exemplo mundialmente mais conhecido). 

Salvaguardadas as diferenças (por vezes notáveis) de cidade para cidade, até pela dimensão 

desigual dos tecidos antigos e as desiguais capacidades económicas dos países, pode falar-se 

da situação do centro histórico nos anos 70 e 80 como, regra geral, marcada pela percepção de 

um grave problema de base territorial, face ao estado deficiente do que se tinha herdado, como 

resultado de décadas de desvalorização, em contraponto a uma nova importância que era agora 

atribuída a estes espaços face ao turismo, mas também na perspectiva de uma sociedade mais 

urbana e mais preocupada com valores culturais. Este é o caso português para a generalidade 

das cidades, incluindo o Porto que aqui tomamos por referência, numa aparente contradição, já 

que à perda de centralidade e de importância como espaço de vida da área antiga da cidade por 

parte dos habitantes da metr·pole e da regi«o, se vai contrapor o aumento de uma ñcentralidade 

afectivaò, a que n«o ser§ estranha, al®m da press«o da procura exterior ao país, a crescente 

afirmação da multiterritorialidade, com o Centro Histórico do Porto ï inscrito na lista dos sítios 

classificados como Património da Humanidade em 1996 ï, a tornar-se num dos lugares mais 

procurados, mesmo se esporadicamente, pelos muitos suburbanos que com ele estabelecem 

uma forte relação de pertença e que são muitos mais que os que apenas aí dormem ou exercem 

a sua actividade profissional10. 

Na abordagem urbanística ao tecido antigo do Porto ao longo das últimas décadas, o 

Comissariado para a Renovação Urbana da Área Ribeira-Barredo (CRUARB), constituído em 

1974, foi da maior relevância na institucionalização de uma atitude de reabilitação e 

reconhecimento do Centro Histórico do Porto. O CRUARB passou do controlo central para o 

local e conheceu diversas formas de enquadramento na estrutura municipal, assim como 

fomentou variadas formas de intervenção, entre o restauro e a renovação do edificado, por vezes 

até o recurso a um fachadismo quase sempre ajustado ao valor das fachadas e às péssimas 

                                                           
10 A propósito da multiterritorialidade e da crítica da desterritorialização, ver HAESBAERT (2004).  
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condições do interior dos imóveis. Com a criação em 1990 da Fundação para o Desenvolvimento 

da Zona Histórica do Porto (FDZHP), a intervenção essencialmente arquitectónica vê-se 

completada por uma acção de âmbito social, incidindo sobre uma população cada vez mais 

envelhecida e pobre, em resultado da saída dos mais novos e mais capazes, que adquirem casa 

própria ou vêem ser-lhes atribuído apoio social no acesso a habitação em conjuntos residenciais 

afastados da parte mais antiga da cidade (os ñbairros sociaisò). 

Perdura, ainda assim, uma atitude de valorização da identidade que leva a que durante muito 

tempo se procurasse evitar a multiplicação de bares para estudantes e turistas, assim como que 

os prédios reabilitados com dinheiro público pudessem ser ocupados a quem antes da sua 

melhoria residisse fora do centro histórico. Todavia, apesar das boas intenções e das muitas 

acções, estava instalada, já na passagem do século, a convicção que o CRUARB e a FDZHP 

não detinham os meios, financeiros sobretudo, mas também regulamentares, capazes de 

resolver o desfasamento cada vez mais evidente, entre as necessidades (com o alargamento da 

degradação do edificado, do despovoamento e da desvitalização do tecido económico) e as 

expectativas cada vez mais altas, na protecção e valorização de um espaço visto como essencial 

à cidade e não apenas restrito à Ribeira-Barredo ou à frente de rio. Esta constatação vai justificar 

por parte de uma nova equipa eleita em 2002 para a gestão política da autarquia, a extinção 

destas duas institui­»es e a cria­«o da sociedade ñPorto Vivoò, aproveitando as potencialidades 

da lei que, sob press«o sua, o governo faz aprovar, consagrando as ñsociedades de reabilita­«o 

urbanaò (SRU), no quadro de uma nova abordagem pol²tica, orientada pela cooperação entre o 

sector público e o sector privado. As SRU nascem e criam-se ï em Porto e em Gaia, como 

noutros municípios ï para serem os agentes ñfacilitadoresò da ñregenera­«oò (conceito entretanto 

emergente no urbanismo europeu de final do século XX), um pouco à imagem do que havia 

sucedido nos Estados Unidos, quando, nos anos prósperos dos anos 50 e 60, os principais 

processos de desenvolvimento urbano foram marcados por parcerias público-privadas. Aí, nas 

frentes de água como em áreas centrais, e tal como se verificou um pouco mais tarde noutros 

países europeus, na abordagem a áreas antigas ou outras de alguma forma social e 

economicamente desvalorizadas, o parceiro privado dominou quase sempre, com o sector 

público a, principalmente, ópreparar o terrenoô para o privado (SQUIRES: 275). 

 

Do primado da arquitectura, à nova geografia económica e social da cidade: reflexões e 

inquietações 
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Recentemente, a valorização do conhecimento face às economias de escala na produção de 

riqueza, levou a que território adquirisse uma importância que não tinha no fordismo, nem era 

especialmente reconhecida pelos teóricos da acumulação flexível, ainda que estes constatassem 

uma tendência à concentração geográfica do comando da economia nalgumas cidades e em 

especial nos seus centros (SASSEN, 1991)11. Nesta nova perspectiva, as cidades, reconhecidas 

como os ñmotores da economiaò, procuram atrair os mais criativos12, passando a considerar-se 

de forma muito especial a relevância estratégica dos espaços mais propícios para o encontro e o 

desenvolvimento da criatividade, assim como para fixar pessoas e actividades capazes de criar 

valor que, se antes tinham estado essencialmente na base da criação de parques de tecnologia 

(e suas variantes) em lugares por vezes afastados da cidade, agora sustentam a vantagem da 

densidade ou espessura institucional da área central das cidades e a vantagem da proximidade 

a condi­»es que s· a cidade ñtradicionalò pode oferecer (HUTTON, 2009). 

Assim, a cidade passa a ser vista, na ñviragem cultural da geografia econ·micaò (BARNES, 

2001), como um recurso e alguns dos seus lugares como especialmente valiosos face a ñé um 

novo localismo cheio de potencialidadesò (AMIN & THRIFT, 2002: 6)13. Neste quadro, além do 

ñvelhoò turismo, outras actividades (ou grupos de actividade) adquirem uma nova força nas 

economias urbanas e regionais, com destaque para as ñcriativasò, ditas tamb®m industriais14, 

muito ligadas ao cruzamento de ñambientes culturaisò espec²ficos, com uma perspectiva 

cosmopolita e contemporânea. O despertar da cidade, sobretudo da sua área mais consolidada 

e ñhist·ricaò, para um papel bem mais desafiante e relevante que o de mera montra da visita, ou 

depósito do que o passado acumulou e conservou mais ou menos bem de acordo com uma 

certa ideia de património, associa-se agora à importância do conhecimento no 

desenvolvimento15, o que leva a que hoje, ña regenera­«o conduzida pela culturaò seja vista 

                                                           
11 ) Saskia Sassen ficou especialmente conhecida pela relação que estabeleceu entre as alterações vividas pela 
economia globalizada e o aumento da importância de um número restrito de cidades, a que chamou de globais. 
12 A ideia ® especialmente difundida a partir dos óbest sellerò de Richard Florida, com destaque para a teoriza­«o em 
torno da vantagem competitiva das cidades que atraem elementos da ñclasse criativaò. 
13 A relação entre as condições do espaço e o desenvolvimento é objecto de estudo há muito, mas ressurge e 
aparece associada à cidade, especialmente em consequência da obra pioneira de JACOBS (1961), com uma 
enorme proliferação de textos sobre o tema, especialmente nas últimas duas décadas, grande parte dos quais 
assinados por economistas. Entre os geógrafos que mais recentemente sublinharam o papel do espaço na inovação 
e desenvolvimento, é de sublinhar de forma particular HALL (1998) e SOJA (2000).  
14 Note-se que aqui, como noutras situa­»es (da ñind¼stria do turismoò, por exemplo) a associa­«o ¨ ind¼stria 
parece resultado de uma tradução apressada do inglês, já que em regra os estabelecimentos dedicados a 
actividades consideradas criativas, estão tão ou mais ligados ao consumo e à prestação de serviços que ao fabrico 
do que quer que seja, sendo todavia de salientar a existência habitualmente de um elevado número de empresas e 
estabelecimentos em que se verificam continuidades fabrico-venda-serviço. 
15 Fala-se at® de ñcidades do conhecimentoò, mesmo que tal nada acrescente ¨ compreens«o da cidade ou do 
conhecimento, já que as cidades desde sempre foram o principal lugar de conhecimento. 
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como essencial na estratégia de planeamento territorial nas cidades de quase todos os países 

(SUDJIC, 2007). 

Em consequência, a intervenção sobre o edificado, preocupação maior nos anos 70 e 80, é hoje 

apenas uma das muitas dimensões da concretização de uma política de base espacial, 

especialmente orientada para o desenvolvimento e tematicamente alargada. Nesta, o centro 

hist·rico (ainda h§ pouco desvalorizado pelas perspectivas ñp·s-modernasò e ridicularizado 

como parque temático do consumo turístico), viu-se de súbito tomado como território essencial à 

competitividade internacional, no quadro de uma abordagem em que o espaço deixa em 

definitivo de ser visto como mero suporte ou palco de actores, muito menos cen§rio de ñpostal 

ilustradoò, mas como factor e elemento activo que promove o encontro entre pessoas diversas e 

destas com as instituições que actuam como agentes de desenvolvimento, potenciando a 

criação de diferenciação, valor económico, coesão e bem-estar.  

Apesar desta evolução na perspectiva face ao território e à cidade antiga, no Porto, o foco 

parece continuar ainda muito centrado no senso comum europeu dos anos 80/90 e, como se 

disse, na descoberta dos princípios da política urbana dos Estados Unidos dos anos 60/70. 

Desde logo, o fim do CRUARB em 2003 e da FDZHP em decreto-lei de 2008 (mesmo se uma 

comissão liquidatária desta continue a existir), bem como a maior preocupação conferida pela 

autarquia a alguns dos muitos conjuntos habitacionais construídos por iniciativa pública do 

Estado, sobretudo nos anos 60 e 70 na ent«o periferia, ditos ñbairros sociaisò, leva a que se 

prolongue uma muito clara desvalorização da dimensão social dos problemas no interior da 

ñcidade hist·ricaò. De igual forma, as actividades econ·micas t°m sido esquecidas, vistas que 

são como dependentes no essencial do livre funcionamento do mercado, apesar de desregulado, 

ou mesmo regulado de forma inadequada. Na mobilidade, a ausência de estacionamento que 

sirva os residentes, bem como de transporte público fiável e confortável (como seria o caso do 

metro ligeiro) que responda adequadamente, ajuda a compreender a prolongada ñperiferiza­«oò 

do centro, mais ainda se o estacionamento para quem acede não é certo e está sujeito a 

pagamento. E, como se não bastasse, tem faltado também à visão alargada do desenvolvimento 

territorial, o reconhecimento do papel essencial da cultura e da criatividade16. 

                                                           
16 Aqui como noutros domínios o papel de alguns protagonistas não pode ser desvalorizado, obrigando a referir 
elementos que há uns anos seriam vistos como estranhos à reflexão científica. Todavia, não é despiciendo para se 
compreender a desvalorização da cultura no desenvolvimento o facto de esta ser associada pelo Presidente da 
Câmara ao longo da primeira década do século XXI, essencialmente ao desperdício com subsídios, donde a aposta 
nesta dom²nio quase s· em espect§culos ñpopularesò de qualidade discut²vel e evidente falta de criatividade. 
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Nesta abordagem, extensível por certo à política urbana e ao urbanismo em muitas outras 

cidades, portuguesas designadamente, convirá reter que as regras de uso de dinheiros públicos 

não facilitam também as acções concertadas. Por isso, maugrado as orientações do POLIS XXI 

e a qualidade do instrumento ñParcerias para a Regenera­«o Urbanaò (PRU), constru²do pelo 

XVII Governo e que permitiu afectar ú20M ao Centro Hist·rico do Porto e que leva a abordagens 

mais alargadas e integradas, é impossível investir parte deste dinheiro no domínio da habitação. 

Ora, tal ocorre quando o dinheiro público com origem em outras fontes que não o QREN é 

especialmente escasso e se sabe que hoje o mercado de reabilitação da habitação é 

desinteressante para a iniciativa privada, a menos que seja orientado para estratos com elevado 

poder de compra. Da² uma certa persist°ncia numa ñpol²tica de tapeteò, pautada por projectos e 

correspondentes mudanças de perfis e pavimentos em ruas, passeios, praças e jardins, de 

interesse duvidoso e resultados que chegam a poder ser considerados como, no essencial, 

nefastos,17 seja a propósito da Capital Europeia da Cultura (como na área da Cordoaria e 

Carmelitas), da introdução da rede de metro (Avenida dos Aliados e Avenida de Vímara Peres), 

ou agora com as PRU e a SRU, em ambos os lados do vale ocupado pela Rua de Mouzinho da 

Silveira. 

Esta tentação de um prolongado triunfo da arquitectura sobre a geografia social e económica das 

cidades, tem migrado para o edificado, ou seja, do espaço público horizontal para o espaço 

público vertical, sob várias soluções de um fachadismo discutível, como por exemplo acontece 

com as transformações em curso no antigo Convento dos Lóios na Praça da Liberdade (antigo 

banco e futuro hotel), as que foram concluídas em vários prédios para habitação 

ñrecuperadosò/reconstru²dos na Pra­a de Carlos Alberto, ou nas previstas para a Rua do 

Bonjardim, entre a Praça de D. João I e a Rua Formosa. Ora, não apenas a dimensão social e 

económica não é alcançável apenas pelo ñembelezamentoò18, como convir§ lembrar que ños 

dados existentes sugerem que é naif esperar uma ópreocupa­«o moralô por parte do sector 

                                                           
17 Foi o que ocorreu a meu ver por exemplo na estandardização do espaço composto por Praça da Liberdade, 
Avenida dos Aliados e Praça General Humberto Delgado, mesmo que bem-intencionada e erudita, no entanto 
conducente a uma desmemorização do lugar, que sediava as heranças da Praça Nova das Hortas e mais tarde de 
D. Pedro IV, onde estavam os Pa­os do Concelho at® 1916 (Pra­a da Liberdade), da ñavenida da cidadeò (hoje 
Avenida dos Aliados) com o seu rendilhado de pedras e canteiros tão marcante dos espaços mais nobres do 
princ²pio do s®culo passado, e com a pra­a do ñpoderò junto ao pr®dio neo-flamengo da Câmara. Desmemorização 
foi tamb®m o resultado da opera­«o de ñlimpezaò do Jardim da Cordoaria (oficialmente chamado de Jo«o Chagas), 
primeiro jardim romântico da cidade, e do espaço fronteiro à Cadeia e Relação, inóspito e hoje pouco usados. 
Lembre-se, por fim, o raro caso dum retrourbanismo mais habitual na Europa Oriental, na Praça de Carlos Alberto, 
refeita ñum pouco melhor do que estava antesò, ap·s ter sido esventrada para a construção de parque de 
estacionamento e para uma prometida mas pouco entusiasmante intervenção que ficou por fazer. 
18 A prop·sito do ñurbanismo de embelezamentoò, vale a pena reler o texto de Peter Hall sobre o ñCity Beautiful 
Movementò na sua obra magistral sobre urbanismo (HALL, 2002). 
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privado na revitalização de áreas desvalorizadas. As decisões de investimento do sector privado 

são fundamentadas em grande medida no interesse próprio e não na filantropia. A privatização 

do desenvolvimento urbano significa aceitar uma política de triagem e a concentração nas áreas 

de maior potencial econ·micoò (PACIONE, 2009: 10). 

Por isso, corre-se um sério risco de se reforçar a construção de uma cidade dual, não apenas 

entre a parte ocidental e oriental, ou entro o velho centro e as ditas novas centralidades, mas 

mesmo no interior do que chamamos Centro Hist·rico e na sua proximidade a Norte, dita ñBaixaò 

(FERNANDES, 2005). Assim, prédios junto a ruas e praças recentemente intervencionadas ou a 

intervencionar no quadro de processos ditos de qualificação ou regeneração, com 

estacionamento próprio ou próximo, em locais mais vistos e percorridos, tornam-se 

especialmente interessantes para o investimento privado e acolhem apartamentos e 

estabelecimentos orientados para a classe média e alta, distinta e culta ï os ñbo-boò na 

abreviatura da sugestiva express«o francesa ñbourgeois-boh¯mesò (ou ñburgueses bo®miosò) ï, 

enquanto, em lugares pr·ximos, mas j§ nas ñtraseiras da cidadeò, os edif²cios voltados para ruas 

estreitas e becos inacessíveis por automóvel, persistem nas deficientes condições de 

habitabilidade que apresentam e continuam a ser abandonados, perdendo-se de ano para ano 

também residentes e lugares de oferta de bens, serviços e emprego, a par do que resta da auto-

estima dos que ficam e da desterritorialização dos que estão apenas em trânsito, numa exclusão 

de múltiplas dimensões, capaz de gerar o gueto e de acentuar a fama e proveito de ñterrit·rios 

perigososò. 

 

O que temos, face ao que queremos: sugestões. 

No Porto, a SRU ñPorto Vivoò, maioritariamente detida pelo Estado Portugu°s19, tem-se debatido 

com vários grandes e pequenos problemas, que não apenas o dos desfasamentos entre as 

necessidades e as expectativas, ou entre os meios e as ambições. Procurando atrair o 

investimento privado, tenta também reservar um espaço de negociação que permita acautelar 

(minimamente, pelo menos) o interesse público, parecendo dar sinais de uma evolução que vale 

a pena acompanhar para uma maior abertura à sociedade e uma maior consciência da 

complexidade necessariamente associada à intervenção em realidades também complexas, 

mais ainda quando se tem obrigatoriamente a perspectiva de um processo que não é de curta 

duração.  

                                                           
19 Ao contrário da SRU de Gaia, por exemplo, onde o capital é inteiramente municipal.  
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Não é agora o tempo nem o lugar para se fazer uma avaliação, mas existem fundadas 

expectativas de que novas fontes e formas de intervir no domínio social e em particular da 

habitação, possam contribuir para equilibrar um pouco as assimetrias que se julga terem sido 

reforçadas no interior do centro histórico e que aumentaram em vários indicadores de 

compara­«o entre as ñfreguesias hist·ricasò e outras, sobretudo as ocidentais, mesmo para al®m 

dos limites municipais. Na certeza que a existência de assimetrias, de vária escala, é imanente à 

cidade e que a gentrificação habitacional e funcional pode até ser uma oportunidade (tal como a 

convivência entre público e privado), não se pode deixar de lembrar os riscos que em contextos 

os mais variados já foram referidos a propósito da substituição de populações em áreas urbanas, 

ou de uma separa­«o demasiado contrastada entre ñilhas de confortoò e ñespa­os de abandono 

e desesperoò20. 

De facto, de um hibridismo social feito de uma real mistura de culturas, formas de ser e viver e 

entre pessoas diferentes também no poder de compra, pensa-se que residirá parte do sucesso 

dos centros históricos, vistos como parte integrante da cidade complexa dos nossos dias. Esta 

mistura potenciará a flexibilidade, para permitir ao território melhor se adaptar aos desafios que 

lhe venham a ser colocados, na consideração pelo tempo longo, não o da nostalgia de um 

passado romantizado, mas sobretudo o do futuro, vista a cidade física e social (urbs e civitas) 

num processo de contínua adaptação (e antecipação) dos anseios e expectativas das pessoas, 

ainda que por certo sem perda dos referenciais arquitectónicos melhor entendidos em cada 

tempo, como os que melhor projectam o seu tempo no futuro. 

Por isso, numa acção política necessariamente feita na base da assumpção de opções, a 

abordagem dos centros históricos deve considerar que nem todo o passado é transportável para 

o futuro e também que é necessário, como sempre foi, construir hoje o que no futuro será visto 

como o passado da ®poca que corresponde para n·s ao presente. Porque, ña vers«o de 

urbanismo mais rica, subtil e efectiva é a que permite a mutação da cidade com o passar do 

tempo e n«o a que congela um bairro numa forma particularò (SUDJIC, 2007: 47), ou que 

promove as grandes obras, ñde autorò ou n«o, ¨ custa do desaparecimento de partes 

                                                           
20 Sobre o muito tratado tema da gentrificação (ou etilização), vale a pena considerar a dificuldade de estabelecer a 
dimens«o adequada das §reas a analisar, com as assimetrias entre quarteir»es, por exemplo, podem ser a ñboa 
misturaò quando vistas na escala do bairro (FREEMAN, 2009), a exist°ncia de gentrificadores de v§rios estratos 
sociais e culturais, em diferentes momentos e lugares (BOUNDS & MORRIS, 2006) ï os condomínios fechados de 
classe média e média baixa por exemplo são hoje frequentes no Brasil ï e ainda a importância dos contextos 
nacionais face à legislação e à fiscalidade, designadamente, o que no caso português contribuirá para explicar a 
proximidade de habita­»es e lojas ñtrendyò ou ñbo-boò, ao lado de andares e estabelecimentos vazios ou alugados a 
baixo custo. 
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significativas do passado21. Numa outra escala de tempo, também entre Verão e Inverno, dia de 

trabalho normal e fim-de-semana, de dia e de noite, se faz o hibridismo da cidade histórica hoje, 

numa conflitualidade afinal sempre presente entre várias formas de estar na cidade e de fazer 

cidade nos seus vários tempos que pode e deve inspirar o que alguns elegem autonomizar com 

a expressão de cronourbanismo22.  

Num quadro marcado pela diminuição geral da importância das fronteiras, é igualmente 

essencial considerar-se a forte interacção entre várias escalas, a propósito da sobreposição de 

escalas e da continuação dos territórios, maugrado a importância que hoje não parece menor 

que no passado, da ideia de cidade e do nome que damos aos espaços que tomamos por 

lugares, ou dos limites da administração. Por isso, a compreensão do centro histórico implica a 

consciência da cidade-região de que este é uma pequena mas importantíssima parte e a de que 

estratégia, planeamento e acção urbanísticas, têm de considerar pelo menos a importância da 

internacionalização das cidades, a dimensão multi-municipal que marca os ritmos da vida diária 

dos que a habitam e visitam e, obviamente, as continuidades, que no caso do Porto são 

especialmente valiosas, por constituírem a velha parte central da cidade (a Baixa), ou por 

prolongar para Sul, Este e Oeste, o tecido antigo ao longo de ambas as margens de um rio que 

une muito mais do que separa e promove com o seu espelho de água e encaixe uma 

observação alargada sobre uma paisagem particularmente plástica e diversa. 

Mas o triunfo do hibridismo na cidade contemporânea não se queda pelo tempo e pelo espaço, 

estando muito presente em muitas das dimensões essenciais dos tecidos antigos, como bem o 

demonstram os mistos de associação-livraria-café-lugar de eventos culturais, que entre tantas 

outras soluções animam a cidade antiga, ou os muitos estabelecimentos novos em casas 

antigas, a vender, de novo, velhos produtos tradicionais. Triunfa ainda nas esplanadas, onde a 

cadeira em espaço público é sujeita à exploração por privados, entre outros espaços 

semipúblicos ou privados de uso colectivo que cortam na transversal visões dicotómicas 

demasiado pobres para abarcar a riqueza da cidade e da sociedade dos nossos dias. 

O hibridismo é também social, desejavelmente, se o Porto for capaz de persistir na mistura de 

ricos e pobres, ñtripeirosò ñda gemaò e imigrantes e todos os demais tipos de migrante e outros 

                                                           
21 Sobre o desaparecimento da cidade, por ansiosa e sempre inacabada renovação, ou por estagnação ver 
CALVINO (2002) e a propósito da necessidade de muitas e continuadas pequenas intervenções e da necessidade 
de desconfiarmos da megalomania, recomenda-se PIANO (2003). 
22 Para uma leitura centrada nos tempos dos espaços do Porto, ainda que especialmente direccionada para a 
compreensão da geografia comercial do espaço metropolitano, ver FERNANDES (2004).  
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city-users, como turistas e estudantes universitários. O hibridismo é ainda, cada vez mais (talvez 

demais!) de carácter funcional, na medida em que se misturam usos, com lugares de residência 

a serem simultaneamente lugares de trabalho e de lazer23. E o hibridismo faz-se sentir também 

no fim de uma perspectiva de oposição obrigatória entre os interesses públicos e privados, 

mesmo que convenha notar que ñése as parcerias p¼blico-privadas são a onda do futuro ï pelo 

menos do futuro próximo ï ® importante refor­ar a metade p¼blica do arranjoò (FRUG, 2007: 

306) e, não menos importante é articular melhor planeamento e gestão, num outro arranjo em 

que a gestão deve ser cada vez mais importante face ao planeamento, mesmo quando nos 

referimos ao planeamento participado, compreendido, aceite e pretendido por parte significativa 

dos que vivem, usam e visitam o espaço a intervir e gerir. 

  

                                                           
23 Trata-se, nesta dimensão como noutras, de uma oposição clara às determinações do zonamento e dos princípios 
da ñcidade m§quina e radiosaò que marcaram o urbanismo europeu de meados do século, presente no Plano Geral 
de Urbanização do Porto de 1962 e que, maugrado o regulamento não ter sido aprovado, ainda assim ajuda a 
perceber a cidade que se fez nas décadas seguintes (das zonas central e industriais, dos parques verdes ocidental 
e oriental e das vias rápidas, túneis e viadutos). 
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O ñs²tioò e a ñsitua­«oò do velho casario aglomerado em torno do espa­o intramuros de 

Guimarães, conserva um riquíssimo património mercê dos acontecimentos históricos ligados ao 

poderio real e eclesiástico, da posição privilegiada do cruzamento de estradas, que desde cedo 

permitiu o aparecimento de uma próspera comunidade de mercadores e enfim não menos 

importante, o aspecto sociol·gico de ter uma ñeliteò com certo poder pol²tico e econ·mico no 

noroeste de Portugal. 

Todos estes factores contribuíram para que desde muito cedo, mesmo antes da afirmação 

da Nacionalidade se desenvolvesse a urbe vimaranense, cuja importância se estendia muito 

para além do âmbito local, tornando-se mesmo um dos mais importantes aglomerados do Entre-

Douro-e-Minho. 

 

Foto 1 ï Vista área do centro Histórico de Guimarães (Câmara Municipal de Guimarães - 2001) 

Como não poderia deixar de ser, o próspero crescimento do aglomerado atraiu à vila um 

número crescente de habitantes dos mais diversos ofícios e estratos sociais que obviamente 

imprimiram uma fisionomia característica à estrutura urbana, mas que cuja tipologia própria se 

reflecte na existência de um dédalo de ruas medievais confinadas numa malha urbana estreita, 

que nos oferecem muitas vezes a surpresa de desembocar em praças monumentais ou em 

espaços valorizados com edifícios de mole imponente construídos em época posterior já no século 

XVII e XVIII, em que as edificações de estilo Barroco e Rococó se destacam no meio do apinhado 

casario medieval.  
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O núcleo urbano do centro histórico de Guimarães que desde cedo foi importante, não é de 

estranhar que tenha atraído uma diversidade de artesãos e mestres de diversos ofícios, que para 

além de contribuírem por iniciativa própria ou por outrem para a transformação e enriquecimento 

do património construído, deram uma feição peculiar à morfologia urbana do burgo, não apenas 

em relação à tipologia das construções, mas também a ruas inteiras, onde surgem ligados aos 

diversos mesteres. 

Nesta cidade podemos ainda hoje, constatar o labor artístico de mestres oriundos de 

diferentes locais do noroeste peninsular, que encontravam um desenvolvimento construtivo 

bastante significativo nesta urbe, que lhes possibilitava manter em laboração toda a sua vasta 

oficina que compreendia aprendizes, obreiros e oficiais. 

O burgo vimaranense, nascido na centúria de Novecentos, quando a condessa 

Mumadona Dias aí decide construir um mosteiro, foi fortalecido, no final do século XI, quando D. 

Henrique e sua mulher D. Teresa aí se estabelecem como detentores do Condado Portucalense, 

e o velho cenóbio dá, mais tarde, origem a uma Colegiada. Seu filho, D. Henrique, conquista em 

Guimarães o direito ao trono do condado e do reino que haveria de ser Portugal. 

O burgo, nascido no século X sobre o culto divino a O Salvador e a Santa Maria, cedo 

elege como sua protectora Santa Maria de Guimarães, que, com o correr dos anos e a devoção 

dos homens, passa a designar-se Nossa Senhora da Oliveira. 

A actual cidade de Guimarães, vila até 22 de Junho de 1853, desenvolveu-se à volta 

de dois pólos geradores e aglutinadores, o castelo e a Colegiada (cuja origem se detecta no 

início da centúria de 1100), demonstrando vivacidade para ser auto-suficiente, e se fundiram por 

ordem de D. João I, em 1389. É à sombra do castelo e do mosteiro, que nascem os dois focos 

de povoamento organizados como resposta às solicitações de protecção religiosa e defensiva do 

burgo e das populações vizinhas. 

 

Foto 2 ï Vista área do Castelo de Guimarães (C.M.G. ï 2001) 
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Nesta vila bipolar e policêntrica, começaram-se a organizar vários eixos de circulação, 

através da abertura de arruamentos e construção de edifícios, que se aí foram estruturando. 

No século XIV, D. João I manda construir uma nova igreja cujas obras no templo e no 

claustro ainda decorrem no primeiro quartel do século XV; também neste período, e por 

intercessão do mesmo rei se inicia a edificação da casa da Câmara. No claustro da Colegiada 

constrói-se a capela da Confraria do Serviço (1419-1421); no Largo da Igreja da Oliveira, edifica-

se o padrão em honra da Batalha do Salado. Dá-se início à construção da residência senhorial 

do 1º Duque de Bragança e a várias casas sobradadas no miolo do burgo. No século XVI, a 

Colegiada é ampliada com a construção de uma torre na sua fachada principal aí se instalando a 

capela tumular dos Pinheiros. Um filho destes, D. Prior da Colegiada no 1º quartel do século XVI, 

renova o claustro da Colegiada. 

 

Foto 3 ï Vista área Colegiada de Nossa Senhora da Oliveira (C.M.G. ï 2001) 

A vila de Guimarães transformara-se na Idade Média, num grande centro religioso, 

aonde afluíam imensos romeiros e peregrinos. Todo este afluxo de gente teria provocado a 

construção de hospitais, albergarias e estalagens nas proximidades da igreja de Santa Maria, 

para o recolhimento e agasalho de todos aqueles que aí vinham em romagem. Por exemplo, a 

Confraria do Serviço de Santa Maria, inicia em 1540, operou um processo de ampliação do seu 

hospital localizado no Adro de S. Paio. Trata-se de um processo de vitalidade e de ampliação do 

seu hospital numa tendência contrária de fusão e uniformização dos serviços de assistência 
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hospitalar numa só instituição que muitas vezes eram tutelados pelas Santas Casas de 

Misericórdia. 

Desde os finais do século XIV, está devidamente documentada em Guimarães, a presença 

de mestres pedreiros provenientes de reinos ou regiões peninsulares, para além das fronteiras 

de Portugal, como Castela, Biscaia e Galiza.  

Com as obras de reconstrução da igreja de Santa Maria, patrocinadas por D. João I em 

agradecimento pela vitória em Aljubarrota, ao mestre pedreiro João Garcia de Toledo coube a 

direcção do estaleiro, no qual colaboraram pedreiros galegos. Estas obras iniciaram-se a 6 de 

Maio de 1387, tendo sido concluídas em 1400 quando se realizou a sagração do altar-mor do 

templo. Em 1392, ao mesmo tempo que executava esta empreitada, o mestre toledano trabalhou 

nas obras do chafariz da Praça, recebendo 800 libras do concelho. 

Após a morte de João Garcia, segue-se um interregno de testemunhos da presença em 

Guimarães de pedreiros oriundos de outras zonas da península. Desde os finais do século XV, 

que a actividade de mestres biscainhos no Minho está devidamente conhecida. Porém, torna-se 

necessário avançar até ao século XVI, para reencontrarmos dois mestres biscainhos a exercer a 

sua actividade em Guimarães. O primeiro testemunho é assinalado pela presença de João de 

Castilho, o mais importante mestre pedreiro natural da Biscaia, que durante o primeiro quartel do 

século XVI trabalhou em várias localidades do Noroeste de Portugal: Vila de Conde, Braga e 

Guimarães. Nesta última vila, arrematou a construção de uma ponte. 

Em 1540, temos conhecimento da existência de outro pedreiro biscainho que 

contrariamente a João de Castilho estava estabelecido nos arrabaldes de Guimarães. Trata-se 

de João Fernandes Biscainho morador na rua de Santa Luzia, que arremata as obras de 

pedraria referentes à remodelação e ampliação do hospital da Confraria do Serviço de Santa 

Maria, localizado no adro de S. Paio, pela quantia de 5000 reais.   

No século XVII e durante a centúria seguinte, a morfologia urbana da vila de Guimarães 

sofre alterações significativas, particularmente no levantamento e remodelação de edifícios 

religiosos e civis. As entidades que patrocinaram este surto construtivo foram: Cabido da 

Colegiada, mosteiros mendicantes, conventos femininos, Ordens Terceiras (S. Francisco e S. 

Domingos), Misericórdia, irmandades, para além de uma clientela nobre. Destaca-se também o 

mecenato do arcebispo D. José de Bragança que aqui fixou residência (1746-1748). Todos estes 

encomendadores favoreceram a laboração de destacados mestres oriundos de Barcelos, Braga, 

Porto e da Galiza. A actividade arquitectónica nessa época em Guimarães desenvolveu-se em 
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três grandes áreas: imóveis construídos de raiz; conclusão de programas construtivos anteriores; 

e acrescentamento de estruturas barrocas nos edifícios medievais. 

Ao longo de todo o século XVIII, assistimos, quer na fase barroca e posteriormente no 

período rococó, à liderança em termos artísticos, do Porto, Braga e Guimarães, na época os 

principais aglomerados populacionais e centros da actividade económica do noroeste português. 

Não admira pois que, em Guimarães e no seu termo surgissem várias oficinas com uma intensa 

actividade num meio em constante animação. Neste contexto, a documentação conhecida aponta 

para o afluxo de mestres originários de outras localidades para a arrematação e concretização das 

empreitadas, facto que permitia manterem em laboração toda a sua vasta oficina que 

compreendia aprendizes, obreiros e oficiais. Além disso, é necessário ter presente, que muitos 

destes artistas arrematavam as obras de pedraria e talha em sociedade, originando assim que 

muitas das obras de pedraria e talha existentes em Guimarães fossem o resultado de um 

complexo trabalho de parceria entre mestres do mesmo ofício. Assim se compreende a grande 

quantidade de pedreiros, carpinteiros, escultores, entalhadores, ensambladores, pintores, ourives 

e oleiros residentes na vila e seu termo e, os que para aí se deslocavam para a feitura de 

encomendas. 

Durante a centúria de setecentos e a primeira metade de oitocentos, e no que diz respeito 

aos domínios da arquitectura, da talha e pintura, figuras como Pantaleão da Rocha, António 

Gomes, Filipe da Silva, Manuel da Costa Andrade, Miguel Francisco da Silva, José Álvares de 

Araújo, Manuel Álvares de Araújo, Domingos Francisco Vieira, António José Pereira de Santa 

Ana, João do Couto Teixeira, João Pereira Cardoso e Luís Pinto Leitão, Manuel Luís e Manuel 

da Costa, António Pereira, Domingos da Costa, João Moreira Bouça, Bernardo José da Silva, 

Manuel Fernandes da Silva, André Soares, Fr. José de Santo António Vilaça, Carlos Amarante, 

Manuel Moreira da Silva e Luis Inácio de Barros Lima exerceram o seu saber na vila. Essa 

importante obra, por vezes executada em parcerias estabelecidas com mestres locais, aportou 

uma determinante mais-valia à formação empírica destes artífices. Deste modo, a mobilidade 

dos artistas e artífices permitiu às oficinas locais um contacto com a obra de outros mestres e 

arquitectos, ou seja, uma aprendizagem técnica e uma transmissão do saber adquirido em 

longas práticas oficinais que, dando continuidade a velhos discursos ou introduzindo novos, se 

materializou nas encomendas, sujeitas, também elas, a esta apertada rede de clientelismo.  
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Foto 4 ï Talha da igreja do Convento do Carmo, entalhada por José Álvares de Araújo 

Simultaneamente entre os mestres criavam-se estreitas redes de solidariedade relativas a 

sociedades e parcerias, trespasses de obras, fianças e ligações familiares, que vão desenvolver 

no seu interior, atitudes e orientações que são aceites pela maioria. Estas malhas moldavam os 

comportamentos individuais contribuindo assim para a coesão dos artistas e para uma melhor 

comunicação entre eles. 

Apesar dessa concorrência, que foi também uma aprendizagem, as inúmeras 

encomendas laicas e eclesiásticas de Guimarães permitiram que na vila e no seu termo se 

desenvolvessem, ou fixassem com carácter de maior ou menor permanência, oficinas que 

respondiam a essas solicitações. Na obra de talha, várias famílias alcançaram uma notável 

projecção. Pedro Coelho, escultor e entalhador juntamente com seu genro Miguel Correia na 

freguesia rural de S. João de Gondar. O mestre entalhador Ambrósio Coelho com oficina na 

freguesia de Santa Cristina de Serzedelo que executou vários trabalhos desde Viana de Castelo, 

passando pelo Bom Jesus de Matosinhos, até ao mosteiro de Arouca. Ao longo de duas 

gerações, os Correia Vale executaram programas de talha concebidos por conceituados artistas, 

abalaçando-se simultaneamente à concepção de obras de talha, de pedraria e de arquitectura, 

como aconteceu com tantos outros mestres entalhadores. Dessas realizações, destaquemos a 

execução em 1763 da fachada de Santo António dos Capuchos pelo mestre entalhador António 

da Cunha Correia Vale. José António da Cunha, terá sido, como o tio, um dos mais notáveis 

mestres entalhadores de Guimarães nas décadas de setenta e oitenta do século XVIII. 
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Responsável igualmente por riscos para obras de talha e de arquitectura, muitos deles 

desenvolvidos para o cabido vimaranense, esta sua incursão por outras disciplinas terá 

alcançado algum êxito, tendo desenhado a fachada da igreja da Ordem Terceira de S. Domingos 

em 1784.  

 

Foto 5 ï Fachada da Igreja do Convento de Santo António dos Capuchos 

Na pedraria encontramos um mestre canteiro galego Vicente José de Carvalho radicado 

na freguesia de Fermentões (arrabaldes de Guimarães) onde mantém uma oficina, que se 

prolongará no tempo através do seu filho. 
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Foto 6 ï Casa dos Lobos Machado, obra dos mestres pedreiros galegos Amaro José Farto e 

Vicente Carvalho 

A vila de Guimarães, desde os finais do século XIV até ao século XVIII, organizava-se 

a partir de um núcleo ordenador do espaço urbano, a Praça de Santa Maria da Oliveira, de onde 

irradiavam as principais artérias ï rua de Santa Maria e rua dos Mercadores ï que, por sua vez, 

geravam com as suas ramificações uma malha urbana extremamente interessante. Com as suas 

portas, as suas praças, os seus terreiros, e seus rocios, Guimarães apresenta-nos uma 

articulação intra e extramuros que, em grande parte, subsiste até à actualidade. 

 
Foto 7 ï Praça de Santa Maria da Oliveira 
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Foto 8 ï Rua de Santa Maria 

Neste contexto urbano iremos encontrar disseminadas pelo casco histórico inúmeros 

expressivos exemplares de arquitectura civil e religiosa, quer da fase gótica, quer da barroca e 

rococó. Mas outros testemunhos encontramos, nas suas diversas expressões: a arte da talha; a 

imaginária; a pintura; a azulejaria; a ourivesaria; a organaria; o mobiliário e a paramentaria. 

Esses espécimes, resultantes de encomendas pontuais ou integrados em vastos 

programas decorativos, traduzem a importância económica, política e religiosa de Guimarães. 

Mas valem também como testemunhos de percursos artísticos: das clientelas e dos artistas, em 

particular, e da vila de Guimarães em geral, e da forma como estes se articularam no espaço 

geográfico do Entre-Douro-e-Minho. Memória da passagem de cónegos e prelados da 

Colegiada, de abades, prioresas, de juízes de irmandades e de ordens terceiras, de nobres e de 

provedores da Misericórdia, esses exemplares contam-nos ainda outras histórias: de ostentação, 

de riqueza, de gosto, de devoções particulares e até de rivalidades, nomeadamente com a 

Insigne e Real Colegiada de Nossa Senhora da Oliveira. Este importante capítulo de valorização 

artística de Guimarães, constitui-se assim como um testemunho de uma produção regional com 

características determinadas por cruzamentos vários, mas também de um universo mais vasto, 

cujas fronteiras ultrapassam o contexto de Guimarães. Falamos da arrematação de encomendas 

por artistas exteriores a Guimarães, reveladoras da flutuação do gosto e da importância de 

outros centros artísticos, designadamente dos actuais concelhos de Barcelos, de Braga, do 

Porto, de Santo Tirso e de Vila Nova de Famalicão e da mobilidade de artistas com os quais 

penetraram na vila novos discursos artísticos.  

Todos estes encomendadores favoreceram a laboração de destacados mestres pedreiros, 

entalhadores, douradores e pintores oriundos do noroeste de Portugal, que exerceram a sua 

actividade em Guimarães, para onde foram chamados para conceber ou dar corpo a 

empreitadas de maior ou menor envergadura, para as quais a clientela rica reivindicava 

qualidade e prestígio.  

Estas obras de talha, por vezes executadas em parcerias estabelecidas com mestres 

vimaranenses, aportaram uma determinante mais-valia à formação empírica destes artistas, 

permitindo deste modo às oficinas locais um contacto com a obra de outros mestres e oficiais.  

Ao longo de vários séculos assistimos ao evoluir de um importante burgo. Hoje, os 

seus espaços dão vida a outras vidas, alguns laicizaram-se, têm outras funções mas, o espírito 

do lugar ali permanece, protegido e recuperado.  




